
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.053 - RJ 
(2017/0109024-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : HUGO TRAVASSOS SETTE E CÂMARA  - RJ084483 
AGRAVADO  : PAULO CESAR RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : KÁTIA CRISTINA BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S) - 

RJ054543 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO 
PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA QUE, AO 
EXCLUIR O CANDIDATO DO CERTAME DE INGRESSO PARA A CARREIRA DE 
INSPETOR DE SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, DEIXOU DE 
OBSERVAR O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ: AGINT NO RESP 1.519.469/CE, 
REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJE 11.11.2016 E AGRG NO RMS 
46.055/RJ, REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 29.3.2016 E DO STF ARE 
847.535/SP, REL. MIN. CELSO DE MELLO, DJE 6.8.2015 E ARE 753.331/RJ, 
REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE 20.11.2013. PARECER DO MPF PELO 
PROVIMENTO DO RMS. AGRAVO INTERNO DO RIO DE JANEIRO A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1.   A parte recorrida foi eliminada de concurso público para 
ingresso no cargo Inspetor de Segurança e Administração Penitenciária, pela 
caracterização de má conduta na investigação social, em razão de constar em 
seu desfavor processo administrativo por suposta prática de crime de extorsão, 
cujo objeto é quebra de sigilo telefônico, de informática ou telemática.

2.   O  acórdão  recorrido  está em confronto com orientação 
desta Corte,  segundo  a  qual  é  ilegítima  a  exclusão  de candidato de concurso  
público, na fase de investigação social, apenas em virtude de  existência de ação 
penal sem trânsito em julgado, em observância ao princípio da presunção da 
inocência.

3.   A jurisprudência da Corte firmou o entendimento de que 
viola o princípio da presunção de inocência a exclusão de certame público de 
candidato que responda a inquérito policial ou ação penal sem trânsito em julgado 
da sentença condenatória.

4.   Agravo Interno do Estado do Rio de Janeiro a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.053 - RJ 
(2017/0109024-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : HUGO TRAVASSOS SETTE E CÂMARA  - RJ084483 
AGRAVADO  : PAULO CESAR RAMOS DA SILVA 
ADVOGADO : KÁTIA CRISTINA BEZERRA DE MENEZES E OUTRO(S) - 

RJ054543 

RELATÓRIO  

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO, em face da decisão de minha lavra, que deu provimento ao 

Recurso Ordinário em Mandado de Segurança da parte contrária, nos termos da 

seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE INSPETOR DE 

SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA - CLASSE III. 

INVESTIGAÇÃO SOCIAL. ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO PELA 

EXISTÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

PROCESSO EM FASE DE APURAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA E DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. 

ENTENDIMENTO CONSAGRADO NO STF E NO STJ. 

PRECEDENTES: ARE 847.535/SP, REL. MIN. CELSO DE MELLO, 

DJE 6.8.2015, ARE 753.331/RJ, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE 

20.11.2013, AGRG NO RMS  39.580/PE, REL. MIN. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJE 18.2.2014 E AGRG 

NO RMS 46.055/RJ, REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 29.3.2016. 

RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO, EM CONSONÂNCIA COM O 

PARECER MINISTERIAL.

2.   Nas razões do Recurso Interno, a parte agravante aduz que 

o art. 5o., LVII da CF, que trata de presunção de inocência, impede que alguém 

seja considerado culpado antes do trânsito em julgado da sentença penal 

condenatória, evidencia seu espectro de atuação que diz respeito à esfera penal e 

não à esfera administrativa. 

3.   No caso concreto, houve previsão editalícia no qual 

estabeleceu que fosse apurados, em investigação social, elementos que 
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pudessem lançar dúvidas sobre a aptidão do candidato, ou seja, a exclusão do 

candidato é válida.

4.   Requer a reconsideração da decisão ora agravada ou, caso 

assim não aconteça, que o recurso seja levado à Turma competente. No mais, 

caso assim não entenda, que ao menos seja sobrestada a tramitação do feito, 

enquanto se aguarda a definição em discussão correspondente ao Tema 22 da 

Repercussão Geral do STF.

5.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : HUGO TRAVASSOS SETTE E CÂMARA  - RJ084483 
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VOTO 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 

AVALIAÇÃO ADMINISTRATIVA QUE, AO EXCLUIR O CANDIDATO 

DO CERTAME DE INGRESSO PARA A CARREIRA DE INSPETOR DE 

SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, DEIXOU DE 

OBSERVAR O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ: AGINT NO RESP 

1.519.469/CE, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJE 11.11.2016 

E AGRG NO RMS 46.055/RJ, REL. MIN. GURGEL DE FARIA, DJE 

29.3.2016 E DO STF ARE 847.535/SP, REL. MIN. CELSO DE MELLO, 

DJE 6.8.2015 E ARE 753.331/RJ, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE 

20.11.2013. PARECER DO MPF PELO PROVIMENTO DO RMS. 

AGRAVO INTERNO DO RIO DE JANEIRO A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   A parte recorrida foi eliminada de concurso público 

para ingresso no cargo Inspetor de Segurança e Administração 

Penitenciária, pela caracterização de má conduta na investigação 

social, em razão de constar em seu desfavor processo administrativo 

por suposta prática de crime de extorsão, cujo objeto é quebra de 

sigilo telefônico, de informática ou telemática.

2.   O  acórdão  recorrido  está em confronto com 

orientação desta Corte,  segundo  a  qual  é  ilegítima  a  exclusão  de 

candidato de concurso  público, na fase de investigação social, 

apenas em virtude de  existência de ação penal sem trânsito em 

julgado, em observância ao princípio da presunção da inocência.

3.   A jurisprudência da Corte firmou o entendimento de 

que viola o princípio da presunção de inocência a exclusão de certame 

público de candidato que responda a inquérito policial ou ação penal 
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sem trânsito em julgado da sentença condenatória.

4.   Agravo Interno do Estado do Rio de Janeiro a que se 

nega provimento.

1.   Depreende-se da leitura dos autos que a parte recorrida foi 

eliminada de concurso público para ingresso no cargo Inspetor de Segurança e 

Administração Penitenciária pela caracterização de má conduta na investigação 

social, em razão de constar em seu desfavor processo administrativo por suposta 

prática de crime de extorsão cujo objeto é quebra de sigilo telefônico, de 

informática ou telemática.

2.   A ora recorrida defendeu seu direito líquido e certo de 

permanecer no certame, ao argumento de que a sua exclusão baseada em 

registros criminais sem trânsito em julgado é ofensiva ao princípio da presunção 

de inocência.

3.   Em que pese existir a suspeita de que a parte recorrente 

tenha praticado ato de suposta prática de crime de extorsão, é certo que se 

verifica nos autos é que o processo ainda está em fase de apuração.

4.   Veja-se o teor da brilhante Manifestação Ministerial, da lavra 

do ilustre Subprocurador-Geral da República:

Pode-se prontamente constatar de tais informações 

prestadas pelo recorrido, que o recorrente fora excluído do certame 

pelo fato de estar respondendo a processos, ainda não conclusos, 

que visam apurar eventual conduta irregular a ele atribuída.

Todavia, a praxe administrativa pautada no entendimento de 

que a mera instauração de inquérito policial ou de ação penal contra o 

indivíduo implica, em fase de investigação social de concurso público, 

sua eliminação da disputa, destoa da jurisprudência da Corte 

Superior. 

(...).

Dessa forma, o acórdão recorrido, ao asseverar que (...) a 
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conduta do impetrante é incompatível com a função pública que 

pretende assumir havendo necessidade de apresentarem conduta 

social reta e ilibada em certame para o cargo de Inspetor de 

Segurança e Administração Penitenciária Classe III, sendo certo que 

descabe, na hipótese, qualquer discussão acerca dos fundamentos da 

exclusão (e-STJ Fl. 132), feriu frontalmente o princípio da presunção 

de inocência, porquanto não se pode afirmar categoricamente que um 

indivíduo possui conduta irregular, quando o ato tido por desabonador 

ainda se encontra em fase de apuração, e nem sequer restou 

comprovado mediante o devido processo legal (fls. 216/219).

5.   Frise-se que tal entendimento foi ainda arrimado em 

jurisprudência não apenas deste STJ, mas também da Suprema Corte. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL   CIVIL.   ADMINISTRATIVO.   AGRAVO  

INTERNO  NO  RECURSO ESPECIAL.   CÓDIGO   DE  PROCESSO  

CIVIL  DE  2015.  APLICABILIDADE. ARGUMENTOS  

INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A  DECISÃO  ATACADA. 

RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO. CONCURSO PÚBLICO. 

EXCLUSÃO DE CANDIDATO. EXISTÊNCIA  DE  AÇÃO  PENAL  SEM 

TRÂNSITO EM JULGADO. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 

PRESUNÇÃO DA INOCÊNCIA.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na 

sessão realizada  em  9.3.2016,  o  regime recursal será determinado 

pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 

Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - O  acórdão  recorrido  está em confronto com orientação 

desta Corte,  segundo  a  qual  é  ilegítima  a  exclusão  de candidato 

de concurso  público, na fase de investigação social, apenas em 

virtude de  existência de ação penal sem trânsito em julgado, em 

observância ao princípio da presunção da inocência.

III - O Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

IV - Agravo Interno improvido (AgInt no REsp. 1.519.469/CE, 

Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 11.11.2016).

² ² ²
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ADMINISTRATIVO.   AGRAVO   REGIMENTAL   EM  

RECURSO  EM  MANDADO  DE SEGURANÇA.  CONCURSO  

PÚBLICO. INSPETOR DE SEGURANÇA E ADMINISTRAÇÃO 

PENITENCIÁRIA. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DOS 

CANDIDATOS. REGISTROS  DE  OCORRÊNCIA  POLICIAL 

ARQUIVADA E DE PROCESSO CRIMINAL SUSPENSO. OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA.

1.   O  Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de 

Justiça têm entendimento  dominante  no  sentido  de  que a mera 

instauração de inquérito  policial  ou  de  ação  penal  contra  o 

cidadão não pode implicar,  em  fase  de investigação social de 

concurso público, sua eliminação  da  disputa,  sendo  necessário  

para  a configuração de antecedentes  o trânsito em julgado de 

eventual condenação (AgRg no RMS  39.580/PE, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 18.2.2014). 

Precedentes.

2.   Na hipótese, os ora agravados foram excluídos de 

certame público para o cargo de Inspetor de Segurança e 

Administração Penitenciária, em razão da existência de registros de 

ocorrência policial arquivada pela  falta de interesse processual da 

vítima e de processo suspenso condicionalmente, situações 

específicas que recomendam a observância da jurisprudência 

sedimentada acerca do tema.

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no RMS 

46.055/RJ, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 29.3.2016).

² ² ²

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO (LEI  

12.322/2010) - CONCURSO PÚBLICO - ASSISTENTE SOCIAL DA 

FUNDAÇÃO CASA - INVESTIGAÇÃO SOCIAL - VIDA PREGRESSA 

DO CANDIDATO - EXISTÊNCIA DE REGISTRO CRIMINAL - 

PROCEDIMENTO PENAL DE QUE NÃO RESULTOU CONDENAÇÃO 

CRIMINAL TRANSITADA EM JULGADO - EXCLUSÃO DO 

CANDIDATO - IMPOSSIBILIDADE - TRANSGRESSÃO AO 

POSTULADO CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 

(CF, ART. 5o., LVII) - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - A 

exclusão de candidato regularmente inscrito em concurso público, 

motivada, unicamente, pelo fato de existirem registros de infrações 
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penais de que não resultou condenação criminal transitada em julgado 

vulnera, de modo frontal, o postulado constitucional do estado de 

inocência, inscrito no art. 5o., inciso LVII, da Lei Fundamental da 

República. Precedentes (ARE 847.535/SP, Rel. Min. CELSO DE 

MELLO, DJe 6.8.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

COM AGRAVO. [...] CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 

MILITAR. INQUÉRITO POLICIAL. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. 

EXCLUSÃO DO CERTAME. PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE 

INOCÊNCIA. VIOLAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1.   É competente o relator (art. 557, caput, do Código de 

Processo Civil e art. 21, § 1o., do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal) para negar seguimento ao recurso manifestamente 

inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com a 

súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 

Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

2.   Não viola o princípio da separação dos poderes o 

controle de legalidade exercido pelo Poder Judiciário sobre os atos 

administrativos, incluídos aqueles praticados durante a realização de 

concurso público.

3.   A jurisprudência da Corte firmou o entendimento de 

que viola o princípio da presunção de inocência a exclusão de certame 

público de candidato que responda a inquérito policial ou ação penal 

sem trânsito em julgado da sentença condenatória.

4.   Agravo regimental não provido (ARE 753.331/RJ, Rel. 

Min. DIAS TOFFOLI, DJe 20.11.2013).

6.   Por fim, frise-se que o reconhecimento de Repercussão 

Geral da matéria pelo STF não enseja a suspensão do julgamento do Recurso 

Especial, sem que haja a determinação de suspensão de todos os processos que 

tratam do mesmo assunto. A propósito:

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. SERVENTIA 

CARTORÁRIA EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO   DA   DELEGAÇÃO.  

DESIGNAÇÃO  DE  INTERINO  E  TEMPORÁRIO. LIMITAÇÃO  
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REMUNERATÓRIA.  SUBSÍDIO DE MINISTRO DO STF. 

DETERMINAÇÃO PROVINDA  DO CNJ. ATO DO PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO  RIO  GRANDE DO SUL. 

MERA EXECUÇÃO DE ORDEM SUPERIOR. CARÊNCIA DE 

LEGITIMIDADE AD CAUSAM.

(...).

5.   A  repercussão  geral  da matéria versada no Recurso 

Especial em exame   foi   reconhecida,   nos  autos  do  Recurso  

Extraordinário 808.202/RS.  Contudo,  o  pedido  de  sobrestamento  

do  processo em decorrência  da  admissão  de Recurso 

Extraordinário sob o regime da Repercussão Geral não deve ser 

acolhido. Isso porque, até a presente data,  o  relator  do  referido  

Recurso Extraordinário não proferiu decisão determinando a 

suspensão de todos os processos que tratam do mesmo assunto, nos 

termos do art. 1.035, § 5o., do CPC/2015. Portanto, deve ser 

observada a jurisprudência do STJ, segundo a qual o  reconhecimento 

da repercussão geral pelo STF não impõe, em regra, o  

sobrestamento  dos Recursos Especiais pertinentes. Nesse sentido: 

EDcl  no  AgRg  no  REsp 1468858/SP, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda  Turma,  julgado  em 9.6.2016, DJe 17.6.2016, 

AgInt no AREsp 880.709/PR,  Rel.  Ministro  Mauro  Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 9.6.2016, DJe 17.6.2016 

6.   Recurso Ordinário não provido (RMS 49.213/RS, Rel. 

Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 2.2.2017).

² ² ²

AGRAVO  REGIMENTAL  EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA  DIREÇÃO  DE VEÍCULO 

AUTOMOTOR. IMPOSIÇÃO DA PENA DE SUSPENSÃO DA 

HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR VEÍCULO AUTOMOTOR. 

MOTORISTA PROFISSIONAL CABIMENTO. RECURSO 

DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   Nos  termos da jurisprudência desta Corte, o fato de o 

agravante ser  motorista  profissional  não  impede  a  imposição  da  

pena de suspensão  do direito de dirigir veículo automotor, prevista no 

art. 302  do  Código  de  Trânsito Brasileiro, que não apresenta 

qualquer exceção à regra imposta. Incidência da Súmula 83/STJ.
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2.   O  reconhecimento  de  repercussão geral da matéria 

pelo STF não impede  o  julgamento  do recurso especial pelo STJ. A 

suspensão dos recursos  que  tratam  de  idêntica controvérsia, 

prevista no artigo 543-C  do  CPC/1973,  dirige-se aos Tribunais de 

Justiça e Tribunais Regionais  (AgInt  no  REsp 1573980/PE, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 20.9.2016, DJe 23.9.2016).

3.   Agravo regimental improvido (AgRg no AREsp. 

462.937/PR, Rel. Min. NEFI CORDEIRO, DJe 29.11.2016)

7.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

8.   É como voto. 
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Secretária
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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